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PODER JUDICIÁRIO

J U S T I Ç A F E D E R A L

1ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO

Processo nº 2008.83.00.012110-0


Classe: 29 – Ação Ordinária

Requerente: Paulo Roberto de Oliveira Lima e outros.

Requerido: União

D E C I S Ã O

ACTIO TRIUM PERSONARUM. JUÍZ FEDERAL. ATIVIDADE CENSÓRIA DE MEMBROS DE TRIBUNAL SOB CUJA AUTORIDADE ATUA. INVERSÃO CONSTITUCIONAL DO JUIZ NATURAL. CAPACIDADE SUBJETIVA DE JUÍZO. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
Descabe a Juiz Federal submetido à atividade censória da parte autora, na condição de membro de Tribunal Regional Federal, conhecer, processar e julgar suas causas. A capacidade subjetiva para o exercício da Jurisdição exige cenário de completa isenção pessoal e na carreira do Magistrado perante os casos que lhe são distribuídos ou interesses neles revelados, sobretudo em face da própria carreira. O Princípio do Juiz Natural sofre, em tais condições, inversão, para garantir a impessoalidade no trato judiciário e o aperfeiçoamento da actio trium personarum. Conforme toda a Jurisdição Federal comum de determinada Região Judiciária se encaixe nesse parâmetro organizacional e tendo em vista que mais da metade dos membros de determinado Tribunal de origem está situada na mesma condição, sucede que, por inversão e também em razão da matéria, toda a Magistratura de 1º e 2º graus está comprometida em sua capacidade subjetiva para figurar na presidência de tais feitos. Competência originária do Supremo Tribunal Federal (art. 102, inc. I, al. “n”, da Constituição Federal).
Trata-se de ação declaratória, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, proposta por Paulo Roberto de Oliveira Lima, Francisco Geraldo Apoliano Dias e Paulo de Tasso Benevides Gadelha, Desembargadores Federais com assento no Tribunal Regional Federal da 5ª Região e qualificados na inicial, sendo representados por advogado com procuração de fls. 24-26, contra a União, e por meio da qual se questiona a validade de procedimento administrativo que resultou em notificação para devolução de quantia percebida administrativamente - atualização monetária dos valores pagos a título de abono variável, instituído pela Lei n.º 10.474/02, e da qual foi afastada a incidência do Imposto de Renda, de acordo com a Resolução nº 245, de 12/12/2002, do Supremo Tribunal Federal.   
Relatam os autores que: a) na condição de Desembargadores Federais, receberam, com base em decisão do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 5.ª Região, quantia referente à “atualização monetária dos valores pagos a título de abono variável, instituído pela Lei n. 10.474/2002, afastada a incidência do Imposto de Renda, de acordo com a Resolução nº 245, de 12.12.2002, do Supremo Tribunal Federal, conforme a Jurisprudência firmada sobre a matéria”; b) após pedido de informações, o Conselho da Justiça Federal deixou de homologar a decisão do TRF da 5.ª Região, que autorizara o pagamento de tais valores, determinando a devolução das quantias indevidamente recebidas, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da intimação pessoal de cada Magistrado então beneficiado; c) não foi ofertado aos autores prazo para apresentação de suas razões em sede administrativa, antes da determinação de devolução dos valores, em ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa; d) os valores foram recebidos em conformidade com a programação financeira, pois o próprio CJF liberara as verbas para a efetivação dos pagamentos; e) os valores foram recebidos de boa-fé, não cabendo, assim, conforme entendimento jurisprudencial consolidado, a devolução dos valores; f) ademais, outros Tribunais, como os Tribunais Regionais do Trabalho, o Tribunal Superior do Trabalho e o Tribunal de Contas da União pagaram a referida atualização monetária; g) o CJF não teria competência para o ato, na medida em que não houve aumento de despesa, nem pedido de verba suplementar; h) subsidiariamente, caso se entenda pela necessidade de devolução dos valores recebidos, requer-se tal se faça sem acréscimo de correção monetária.
Requerem os autores a suspensão liminar da exigibilidade dos valores discutidos, determinando-se à Ré que se abstenha de promover qualquer ato tendente à sua cobrança judicial ou extrajudicial. Ao final, requerem: a) a anulação do procedimento administrativo, por ofensa ao contraditório e à ampla defesa; b) a declaração de legalidade do pagamento realizado; e c) a determinação à Ré de que se abstenha definitivamente de efetuar qualquer novo ato tendente à cobrança dos valores ora discutidos.
Inicial acompanhada de procuração e documentos (fls. 24/234).
Indeferido, às fls. 240-246, o pedido de tutela antecipatória, pelo MM Juiz Federal Substituto que me antecedeu, quando de minhas férias regulamentares.
Cópia de Agravo de instrumento, de fls. 255-283.

Decisão Concessiva de Tutela Recursal Liminar, de fls. 286-298, mediante atuação de Desembargadora Federal convocada (Dra. Amanda Lucena, MMª Juíza Federal titular da 22ª Vara desta Seção Judiciária).
Contestação da União, de fls. 309-322, na qual alega preliminares de incompetência absoluta do Juízo de Primeiro Grau e do Tribunal Regional Federal da 5ª Região e de carência de ação. No mérito, pugna pela improcedência do pedido. 

A contestação segue instruída com os documentos de fls. 323-1002.
Réplica, de fls. 1002-1024.
Eis o relatório. 
Passo a decidir. 
Acolho, em termos, a preliminar de incompetência absoluta suscitada na contestação e o faço de acordo com os seguintes fundamentos: 


Por este feito se insurge a parte autora contra deliberação do Colegiado do Conselho de Justiça Federal, nos autos do Processo nº 2005163647, pela não homologação da decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, que autorizou o pagamento a seus Desembargadores Federais, dentre eles os autores neste feito, de correção monetária sobre os valores recebidos a título de abono variável, instituído pela Lei nº 10.474/2002, combinada com a Lei nº 9.655/98, e pela devolução ao Erário das quantias correspondentes com os acréscimos legais. 
Da análise dos autos, entende-se pela incompetência da Justiça Federal de Primeiro como também de Segundo Graus para processar e julgar, pois o ato cuja legalidade é questionada, pela presente via, é, na realidade, panóptico, originário do Conselho da Justiça Federal (CJF), no exercício de sua competência de “supervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus, como órgão central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante”, conforme o art. 105, Parágrafo Único, inc. II, da CF/88, incluído pela EC nº 45, de 2004. Essa circunstância estaria por deslocar, em tese, a competência para o conhecimento deste feito ao Superior Tribunal de Justiça, em face da Lei nº 8.437, art. 1º, § 1º, que dispõe não ser cabível “no juízo de primeiro grau, medida cautelar inominada ou a sua liminar, quando impugnado ato de autoridade sujeita, na via de mandado de segurança, à competência originária de tribunal.” É o que descreve as informações de fls. 323 e ss, lavradas pelo Ministro César Asfor Rocha, Presidente do Conselho da Justiça Federal, com as quais assentira a União Federal, parte demandada.
Diz, outrossim, a Constituição Federal:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

I - processar e julgar, originariamente:

n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados; (grifei)
Da análise dos autos, entende-se, certamente, pela incompetência absoluta deste Juízo, pois dizendo respeito a presente causa à matéria de interesse de todos os Desembargadores Federais do TRF-5ª Região, e, por via indireta, de todos os Juízes que formam o Primeiro Grau no âmbito da Organização Judiciária Federal comum da mesma Região Judiciária, porque tanto pretenderão o mesmo objetivo no futuro como, de resto, estão submetidos à atividade censória daqueles, deve ser submetida à apreciação e julgamento da Suprema Corte, e não exatamente do Superior Tribunal de Justiça, consoante acentuado às informações de fls. 323/343, asseveradas pela União em sua constestação de fls. 309/322, haja vista o comando constitucional acima descrito, consoante as duas normas imperativas que lá se contêm (assim na primeira como na segunda parte da regra em alusão). 
A respeito do impedimento dos Desembargadores Federais do TRF-5ª para julgar o presente feito, ainda que em grau de recurso, tem-se essa confirmação quando, à fl. 404, é feita referência ao Ofício nº 116/2008-SP, de 04/03/2008, do Exmo. Sr. Presidente José Baptista de Almeida Filho, que em resposta ao Ofício do então Presidente do Conselho de Justiça Federal, Ministro Raphael de Barros Monteiro, solicitando informações quanto à devolução das referidas verbas aos Cofres Públicos, informou ter remetido o assunto ao Vice-Presidente daquele Tribunal, por haver averbado o seu impedimento no referido processo (fls. 623). Expressivo, pois, esse manifesto impedimento, sobre tratar-se de interesse direto e propugnado na causa de todos os Desembargadores Federais em alusão, além de outros a serem adiante mencionados, quanto à relação jurídica material em discussão, confirmada, assim, pelo Ofício nº 114/2008, cuja cópia consta à fl. 623, bem como no Memorando nº 2008.25-AEP/AE, cuja cópia consta à fl. 718, do qual se pode extrair o seguinte excerto que serve para caracterizar o verdadeiro “efeito dominó” desse quadro institucional: 
“Em 31/07/2007, no PA nº 2007.2052-5, o Exmo. Sr. Presidente do TRF 5ª Região, Des. Fed. José Baptista de Almeida Filho, averbou o seu impedimento, tendo em vista possuir interesse pessoal na questão, determinando fossem apresentados os PA’s ao seu substituto legal (cf. fls. 12-v), sendo remetido os autos, em 29/08/2007 ao Gabinete da Vice-Presidência (cf. fls. 24) , o qual, por sua vez, não recebeu, tendo sido apresentado ao Gab. do Des. Fed. Ridalvo Costa (cf. certidão de fls. 24), que em 10/09/2007, também se declarou impedido  (cf. fls. 28), sendo apresentados aos demais gabinetes, cujos Desembargadores, da mesma forma, averbaram impedimento, conforme se pode constatar da cópia dos autos que segue em anexo”.
Deve-se observar, conforme constam das peças que seguem em anexo e fazem parte integrante deste decisório (conferir), que um simples levantamento no Sistema Eletrônico de Acompanhamento Processual (TEBAS), descreve, como autêntico contempt of court, que não apenas os ora proponentes litigam em Juízo contra a União Federal para obter o mesmo fim, mas a quase totalidade dos membros do TRF/5ª Região, fragmentados, na prática, em ações com os mesmos objeto e fundamentação e patrocinadas, ditas ações, pelo mesmo Advogado. Vale salientar que pelo menos dois desses proponentes (Desembargadores Federais Rivaldo Costa e Ubaldo Ataíde Cavalcante) já se encontram aposentados e outros ascenderam ao STJ (fl. 795), como vêm a ser os casos dos Ministros Francisco Falcão, José de Castro Meira e Napoleão Nunes Maia Filho, muito embora a totalidade dos seus membros (TRF/5ª) tenha recebido, à época, efetivamente, a vantagem em questão. O caso dos Desembargadores Federais Francisco de Queiroz Bezerra Cavalcanti (então Presidente), José Lázaro Alfredo Guimarães e Petrúcio Ferreira da Silva (em memória) na pessoa de sua pensionista, Dra. Helga Moser da Silva, é peculiar, porquanto terem requerido compensação de suas respectivas dívidas com o crédito que lhes foi reconhecido pelo Conselho da Justiça Federal, através do PA nº 2006160031 (vide fl. 698).

Da atual composição do TRF/5ª Região, em número de 15 (quinze) membros, somente não se acham implicados nesse cenário, os Desembargadores Federais Manoel de Oliveira Erhardt, Wladimir Souza Carvalho e Rogério de Meneses Fialho Moreira, os quais, por serem os mais modernos, ali não figuravam quando da concessão do benefício ora glosado pela Fazenda Pública. Além do mais, salvo o Desembargador Wladimir Souza Carvalho, que ascendeu pelo critério de antigüidade, os outros dois têm seus respectivos cargos sub judice, haja vista Mandados de Segurança em curso no Supremo Tribunal Federal.
Como visto, não há membro do TRF/5ª Região, em quorum suficiente (mais da metade, ex vi do art. 102, inc. I, al. “n”, parte final, da Constituição), que possa estar absolutamente livre de amarras subjetivas para proceder com o presente caso. Do mesmo modo, diga-se em relação ao universo dos Juízes Federais que, bem ou mal, estão submetidos à autoridade daqueles e podem, de todo modo, granjear o mesmo favor, acaso consolidado no futuro. Assim sendo, não se aplica à hipótese a Súmula 623-STF (Não gera por si só a competência originária do Supremo Tribunal Federal para conhecer do mandado de segurança com base no art. 102, I, n, da Constituição, dirigir-se o pedido contra deliberação administrativa do Tribunal de origem, da qual haja participado a maioria ou a totalidade de seus membros.)
Sobre o mais, ainda o STF: 

Magistratura. Revisão de vencimentos para equiparação de benefícios. Auxílio-Moradia. Inclusão. Questão de Ordem. Competência para processar e julgar originariamente ‘a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados’. Art. 102, I, n, da Constituição Federal.  Regra explícita de conformação entre os princípios constitucionais do juízo natural e da imparcialidade. Indispensável garantia de imparcialidade do julgador da causa e, conseqüentemente, de lisura da decisão judicial a ser proferida. Requisitos para competência originária do Supremo Tribunal Federal. O interesse direto ou indireto deverá ser efetivo e para a totalidade da magistratura. Situação específica não demonstrada na hipótese dos autos. (...) (AO 587, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 6-4-06, DJ de 30-6-06). 
No mesmo sentido: AO 81, Rel. p/ o ac. Min. Marco Aurélio, julgamento em 10-3-08, DJE de 1º-8-08.
Isto posto, acolho, em termos, a preliminar suscitada de incompetência do Juízo, relativamente a este feito, em favor do Supremo Tribunal Federal, à luz do comando do art. 102, inc. I, al. “n”, da Constituição Federal, devendo ser a ação tomada como Ação Originária, revogadas as disposições em contrário até aqui materializadas nos autos.

Corolário deste veredicto é a reunião das ações conexas distribuídas de conformidade com a documentação em anexo, parte integrante desta decisão, em razão do que suscito reclamação constitucional para preservação da autoridade da Suprema Corte, na forma do art. 102, inc. I. al. “l”, da Carta.

Expeçam-se os expedientes próprios.

Cumpra-se.

Recife, 05 de dezembro de 2008.

Roberto Wanderley Nogueira

Juiz Federal da 1ª Vara-PE
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